
1. A curva de Pareto e a
interpretação de leis

econômico-sociais;
2. Distribuição da renda e
desenvolvimento econômico

do Brasil;
3. Os índices de concentração da
renda entre assalariados do setor

urbano.

Rodolfo Hoffmann •

• Professor livre-docente do
Departamento de Ciências

Sociais Aplicadas da Escola
Superior de Agricultura

Luiz de Queiroz da Universidade
de São Paulo. O autor

agradece à Fundação Ford que,
através de convênio com o
mencionado Departamento,

forneceu recursos financeiros
para a realização da pesquisa

básíca da qual se originou
este trabalho.

R. Adm. Emp., Rio de Janeiro,

Neste trabalho ansinalaremos a existência de
um processo de aumento da concentração da
distribuição da renda no Brasil em geral e, par-
ticularmente, entre empregados da indústria e
do setor de comércio e serviços. Analisaremos,
sumariamente, algumas das causas desse pro-
cesso. Inicialmente, discutiremos a interpre-
tação da lei de Pareto e das leis socíoeconômí-
cas relativas à distribuição da renda, em geral.

1. A CURVA DE PARETO E A
INTERPRETAÇAO DE LEIS
ECONÔMICO-SOCIAIS

Em 1897, no seu Cours d'économie poli tique,
Pareto mostrou que as distribuições de renda
em vários países obedeciam à relação:

A
u=----

onde:
v = renda por pessoa
u = número de pessoas com renda maior que v
A, K, a = parâmetros.

Pareto considerava que a distribuição da
renda e da riqueza nas sociedades humanas
tendia a se ajustar à lei que ele estabeleceu, in-
dependentemente da sua organização econô-
mico-social. 1 Ele verificou que a sua "curva
das rendas" era semelhante para diferentes
países e em diversos períodos (Inglaterra,
Prússia e Saxônia no século XIX, no Peru no
século XVIII, na Basiléia medieval, etc.). Com
base em dados apresentados por Huberman,2
verificamos que a curva de Pareto se ajusta
bastante bem à distribuição dos escravos entre
seus senhores, nos EUA, em 1850 (neste caso

ú passa a ser o número de senhores que possuem
v ou mais escravos cada um). O sistema social
(capitalista, feudal, escravista) varia, mas a
lei de distribuição - como afirmava Pareto -
permanece válida. Lange 3 cita várias pesquisas
que mostram que as rendas de um grupo so-
cial homogêneo se distribuem segundo uma
curva normal simples ou logarítmica, e que
a distribuição dos trabalhadores e empregados
na Polônia, segundo seus salários no mês de
setembro de 1965, se ajusta à distribuição loga-
rítmica-normal (denominada distribuição de
Gibrat), e não à distribuição de Pareto. Lange
conclui, então, que a lei descoberta por Pareto
não-é uma lei natural, válida em todos os sis-
temas sociais. Essa lei é, portanto, uma carac-
terística de sistemas sociais em que a riqueza
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acumulada possibilita controlar o trabalho
criador de nova riqueza, e não de qualquer so-
ciedade humana. 4

Em relação a certas interpretações da lei de
Pareto é interessante lembrar os seguintes co-
mentários feitos por Tawney, 1\ em 1929: "há
leis científicas que estabelecem relações inva-
riáveis entre fenômenos, e há leis jurídicas que
estabelecem como os homens devem conduzir-
se, e há leis que não são nem jurídicas nem,
no seu sentido mais completo, científicas, em-
bora elas pertençam, sem dúvida, à mesma ca-
tegoria das últimas. Tais leis não estabelecem
relações invariáveis nem indicam uma conduta,
mas descrevem como, no geral, sob determi-
nadas condições históricas e legais, e quando
condicionados por certas convenções e idéias,
grupos específicos de pessoas tendem, em regra,
a se comportar". 6

"l!: evidente que, como os economistas têm
freqüentemente nos lembrado, muitas leis eco-
nômicas são do terceiro tipo, não do primeiro
nem do segundo. Elas indicam a maneira pela
qual, dadas certas condições históricas, certa
forma de organização social, e certas institui-
ções jurídicas, a produção tende a ser condu-
zida e a riqueza distribuída. Elas não são me-
nos instrutivas e úteis por causa disso, ao me-
nos para aqueles que sabem interpretá-las. Mas
aqueles que, embora bem sucedidos e ricos, não
estão completamente conscientes das armadi-
lhas preparadas aos incautos, e que se deleitam
quando ouvem falar de uma lei que dá suporte,
como parece a eles, a 'suas próprias preferên-
cias instintivas por sucesso e riqueza, algumas
vezes encontram nas leis econômicas uma fonte
de confusão intelectual, que é desesperador para
qualquer pessoa enfrentar, e em particular,
deve-se supor, para os economistas. Eles lançam
mão de fórmulas elaboradas para demonstrar
que o sistema social particular que foramacos-
tumados a admirar é o produto de forças incon-
troláveis, com as quais é perigoso a sociedade in-
terferir. Eles se lançam à panacéia da moda no
momento para se livrar de suas responsabilida-
des, jogando-as sobre algum autômato econô-
mico. Como um bêbado que argumenta com
seu vício como desculpa para beber, eles apelam
para leis econômicas, a maioria das quais são
meramente uma descrição da maneira pela
qual, em um certo ambiente e em certas cir-
cunstâncias, os homens tendem a se compor-
tar, como uma prova de que é impossível para
eles modificar seu comportamento." 7
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Embora seja muito antiga a discussão a res-
peito da compatibilidade entre a existência de
leis sociais e a liberdade do indivíduo, e não
caiba aqui uma análise mais completa do pro-
blema, parece-nos importante afirmar que a
existência de leis ou condicionamentos sociais
não elimina a responsabilidade do indivíduo,
isto é, embora as leis se manifestem através da
ação dos homens, estes são responsáveis por
estas ações.

l!: bastante compreensível que certos pensa-
dores, em certas épocas, tenham encarado como
"naturais" situações que hoje sabemos serem
estabelecidas de acordo com leis ou costumes
que dependem do arbítrio dos homens. Nin-
guém há de negar os méritos de Platão pelo
fato de ele ter considerado a escravidão como
"natural". l!: óbvio, entretanto, que o julga-
mento seria bastante diferente em relação a
alguém que tivesse tal concepção atualmente.
Da mesma maneira, devemos julgar as idéias
de Adam Smith levando em consideração a épo-
ca em que viveu, quando ganhava vigor o ca-
pitalismo competitivo. Sabe-se que Adam Smith
considerava "natural" que a organização eco-
nômica se baseasse, fundamentalmente, no
taissez-tture, defendendo, inclusive, a idéia de
que se cada um trabalhasse por seu próprio in-
teresse o resultado seria uma melhoria para
toda a sociedade. Essa idéia é hoje igualmente
defensável?

2. DISTRIBUIÇAO DA RENDA E
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
DO BRASIL
Várias análises mostraram, com base nos re-
sultados preliminares dos censos demográficos
de 1960e de 1970,que houve um nítido aumento
no grau de concentração da distribuição da
renda no Brasil.

Fishlow 8 verificou que o índice de Gini da
distribuição da renda entre a população econo-
micamente ativa, incluindo os que declararam
renda nula, passou de 0,59, em 1960 para 0,63,
em 1970.

Hoffmann e Duarte, 9 considerando a distri-
buição da renda entre os indivíduos que decla-
raram renda não-nula (ativos e inativos), mos-
traram que o valor do índice de Gini cresceu de
0,49 para 0,57, na década 1960-70. O índice P,
que é uma modificação do índice de Gini, em
cujo cálculo leva-se em consideração a prová-
vel desigualdade dentro dos estratos, aumentou
de 0,50 para 0,59. Comparando os índices dr-~



vários setores para as regiões Nordeste, Leste e
Sul, os autores constataram que o processo de
aumento da concentração foi mais intenso no
setor urbano e na região Sul.

Langoni, 10 considerando a população eco-
nomicamente ativa, exclusive os sem rendimen-
tos, obteve um índices de Gini igual a 0,50 para
1960 e 0,57 para 1970.

Os autores citados utilizaram metodologias
diferentes, sendo que Langoni teve acesso aos
questionários individuais levantados por oca-
sião dos censos.

Por que aumentou o grau de concentração
da renda no Brasil, no decênio 1960-70, princi-
palmente nos setores secundário e terciário? O
processo precisa ser explicado dentro do "mo-
delo" de desenvolvimento brasileiro. Pretende-
mos que este trabalho represente uma pequena
contribuição para o esclarecimento do proble-
ma. Não há dúvida de que vários aspectos da
política governamental estejam diretamente li-
gados ao aumento de concentração, como é o
caso de:
a) o valor do salário mínimo real caiu dras-
ticamente durante o período. Levando em con-
sideração a criação do 13.0 salárío em 1962, um
índice do valor do salário mínimo real médio
na Guanabara, tendo por base o triênio 1959-61
= 100, caiu para 87 no triênio 1962-64, e para
80 e 75 nos triênios 1965-67 e 1968-70, respecti-
vamente; no biênio 1971-72 o valor desse índice
é 76. O quadro 1 apresenta os valores médios
anuais do salário mínimo real na Guanabara,
de 1952 a 1972.

Quadro 1
Valor do salário mínimo real médio na Guanabara, de
1952 a 1972

Salário Salário
Ano mínimo Ano mínimo

real médio" real médio"

1952 84,5 1963 94,6
1953 73,9 1964 90,6
1954 85,2 1965 92,4
1955 99,8 1966 87,6
1956 102,4 1967 85,6
1957 115,2 1968 84,0
1958 102,4 1969 83,0
1959 117,6 1970 83.2
1960 100,8 1971 83,2
1961 114,4 1972 84,9
1962 105,0

* Para encontrar esses valores deflacionamos, mês a mês, o
salário mínimo vigente na Guanabara e, em seguida, calculamos
a média aritmética dos 12 valores reais obtidos para cada ano;
a partir de 1962, inclusive, o salário de dezembro foi multipli-
cado por dois, para levar em consideração o 13.0 salário. O de-
flator usado foi o índice 2 de Conjuntura Econômica, com base
no triênio 1965-67. Os dados básicos utilizados podem ser en-
contrados nas páginas 35 e 36 de Estatísticas Básicas, suple-
mento de Conjuntura Econ~mica, v. 26, n. 11, novo 1972.

b) Outro fato ligado ao aumento do grau de
concentração da distribuição da renda no Bra-
sil, após 1964, é a diminuição do poder de bar-
ganha dos sindicatos de trabalhadores, os quais
foram objeto de freqüentes intervenções;
c) a instituição do Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (em substituição ao sistema
de indenização por despedida injusta e de esta-
bilidade do emprego, da CLT), que entrou em
vigor a partir de janeiro de 1967, veio facilitar
ao empresário a rotação dos empregados, par-
ticularmente daqueles não-qualificados. Por
ocasião do reajuste salarial, uma empresa pode
despedir parte de seus empregados, substituin-
do-os por outros, aos quais não se aplica o rea-
juste. Dessa maneira o salário médio da cate-
goria pode crescer muito menos que o percen-
tual estabelecido pelo reajuste concedido de
acordo com a política salarial do governo. O De-
partamento Inter-sindical de Estatística e Es-
tudos Sócio-Econômicos (DIEESE), em pesquisa
realizada numa empresa de ônibus de São
Paulo, comprovou a existência de tal prática. 11

A "compressão salarial" ao nível dos traba-
lhadores pouco qualificados "não impede, mas,
antes pelo contrário, ajuda a elevar o nível de
remuneração dos assalariados de qualificação
mais escassa, pois à medida que a folha de pa-
gamentos das empresas é aliviada pelo menor
custo da massa de trabalhadores não-qualifi-
cados e simplesmente adestrados, sobram mais
recursos para pagar aos qualificados, especia-
lizados, técnicos de nível médio e superior, ge-
rentes e administradores, etc.". 12 O pagamento
maior aos técnicos de nível médio e supericfr se
impõe, por outro lado, à medida que a impor-
tação de tecnologias criadas em economias
mais adiantadas expande a demanda por este
tipo de força de trabalho. A remuneração dos
executivos (diretores, gerentes, etc.), por sua
vez, deve estar positivamente correlacionada
com os lucros das empresas, ou seja, está dire-
tamente relacionada à taxa de exploração
da mão-de-obra nas atividades empresariais
"reais". 13

9

A "compressão salarial" ao nível dos traba-
lhadores pouco qualificados, aliada ao cresci-
mento relativamente intenso das remunerações
nos estratos salariais elevados, implica, obvia-
mente, o aumento do grau de concentração
da distribuição da renda recebida como salário,
que ocorreu, e provavelmente ainda está ocor-
rendo no Brasil. (Ver itens 3.1 e 3.2 deste tra-
balho.)

Distribuição da renda no Brasil



Uma das características notáveis de recente
trabalho de Langoni sobre a dishibuição da
renda no Brasil em 1960e 1970é a ausência de
qualquer análise da política salarial como uma
das causas do aumento da concentração no de-
cênio. O autor procura mostrar que a aceleração
do crescimento econômico leva, necessaria-
mente, a um aumento no grau de concentração
da distribuição da renda. 14 Ao analisar as cau-
sas das mudanças na distribuição entre. 1960
e 1970, Langoni desenvolve um modelo de re-
gressão múltipla equivalente, no caso, a uma
análise de variância, em que as variáveis "ex-
plicativas" (no sentido estatístico) são: edu-
cação (cinco níveis: analfabeto, primário, giná-
sio, colégio e superior), setor de atividade (pri-
mário, secundário ou terciário), idade (nove
níveis), região (distinguindo seis regiões) e sexo.
O modelo "explicou" 15% das diferenças obser-
vadas de renda em 1960 e 59% em 1970.111 O
autor mostra que as maiores diferenças de renda
estão associadas às diferenças em níveis de
educação 16 e ressalta, como resultado mais in-
teressante, o substancial aumento de importân-
cia das diferenças em níveis de educação na
parcela explicada das variações de renda, pas-
sando de 31% em 1960para 41% em 1970.Assi-
nala, ainda, que esse último valor é aproxima-
damente o dobro da participação da segunda
variável em ordem de importância que é
idade. 17

Langoni lembra que se uma variável X, não
incluída na regressão é positivamente correta-
cionada com a variável Xj presente na regres-
são, então o coeficiente de XJ será superestima-
do. 18 O autor reconhece, portanto, que a au-
sência de variáveis como riqueza e status social
da família, que certamente são positivamente

10 correlacionados com o nível educacional, está
levando a uma superestímação da influência
desta variável. Mas, quando se pensa em expli-
car as variações na distribuição da renda, há
problemas ainda mais graves em relação ao mo-
delo desenvolvido por Langoni. A política sa-
larial do governo (redução do valor do salário
mínimo real, ação contra os sindicatos de tra-
balhadores, etc.) certamente contribuiu para
manter baixa a remuneração de pessoas anal-
fabetas e com educação primária (e, "desafo-
gando" a folha de pagamentos das empresas,
permitiu aumentar o salário dos escalões su-
periores dos empregados administrativos).
Revista de Admintstração: de Empresas

Como as variáveis "políticas" não entram no
modelo de Langoni, boa parte das conseqüên-
cias da ação do governo está sendo "explica-
da" pela variável educação. (O que se pode
conseguir com um bocado de econometria I)

Sem negar o fato de que o rápido aumento
da demanda por mão-de-obra altamente qua-
lificada contribuiu para elevar os salários mais
altos, deve-se assinalar a existência de um fe-
nômeno bastante distinto que também deve es-
tar associado ao aumento da "explicação" dada
pela variável educação no modelo de Langoni,
de 1960 para 1970. Queremos referir-nos aos
indivíduos que, já ocupando cargos com re-
muneração elevada, procuram, por isso mesmo,
obter um diploma de curso superior. A proli-
feração de cursos superiores particulares, nos
últimos anos, certamente facilitou a tais pes-
soas a obtenção do diploma, que então funcio-
na como símbolo de status e não como compro-
vação de conhecimentos especializados neces-
sários ao exercício de uma função. A existên-
cia de correlação entre as duas variáveis, renda
e educação, não prova, absolutamente, que a
segunda seja causa da primeira.

Mesmo o rápido crescimento da demanda
por mão-de-obra altamente qualificada não
pode ser encarado como "necessário", no sen-
tido de que seja independente de decisões de
política econômica. Até certo ponto essa de-
manda depende da distribuição da renda. Se o
crescimento econômico se faz com distribuição
da renda relativamente mais igualitária, cres-
ce mais rapidamente a demanda, e, conseqüen-
temente, a produção de bens de consumo geral
que exigem uma tecnologia menos sofistica-
da que os bens cuja demanda cresce mais no
caso de maior concentração.

3. OS íNDICES DE' CONCENTRAÇAO
DA RENDA ENTRE ASSALARIADOS
DO SETOR URBANO

3. 1 A distribuição da renda entre os emprega-
dos dos setores secundário e terciário, de acordo
com os dados do SEPT, 19 para o período 1967-71

O SEPT tem construído, com base em amostra-
gem dos formulários referentes à "Lei de 2/3"
(ou "Lei de Nacionalização de Trabalho"),
quadros em que são apresentadas as distribui-
ções dos empregados na indústria, no comércio
e nos serviços (exclusive funcionários públicos)



01-03-1966
01-03-1967
26-03-1968
01-05-1969
01-05-1970
01-05-1971
01-05-1972

O valor real do salário mínimo sofreu, nos
últimos anos, oscilações cujo período é de,
aproximadamente, um ano. Isso pode ser visto
no quadro 2 e na figura 1, onde apresentamos,
mês a mês, o valor real do salário mínimo em
São Paulo e na Guanabara.

Verifica-se que logo após os reajustes, o valor
real do salário mínimo é relativamente alto; a
seguir, o valor real vai caindo, devido à infla-
ção, até que se dê o novo reajuste.
Figura 1
Variação do valor real do salário mínimo em São Paulo e na Guanabara, no período de 1966-1972

por estratos de salário, incluindo o total de sa-
lários recebido em cada estrato. Para conhecer
as tendências recentes do grau de concentração
dessas distribuições, analisamos os dados do
SEPT referentes ao período 1967-71.20 Os re-
sultados obtidos estão nos quadros 3, 4 e 5.

Ao analisar os índices obtidos é importante
lembrar as datas a partir das quais começaram
a vigorar os aumentos no salário mínimo, que
são, para os anos que estamos analisando, as
seguintes:

Admitindo que o salário mínimo representa o
estrato de salários mais baixos e considerando
que os estratos de salários mais altos não so-
frem o mesmo tipo de oscilação anual, con-
cluímos que a distribuição da renda dos assa-
lariados apresenta uma maior dispersão (e
maior índice de concentração) logo antes de
um reajuste do salário mínimo; logo após o
reajuste a dispersão é relativamente pequena
e depois vai aumentando até o novo reajuste.

Quadro 2

Variação do valor real* do salário mínimo em São
Paulo e na Guanabara

Mês 119661196711968119601197011971 11972

Janeiro 76,9 72,4 73,4 73,6 73,9 74,3 74,7
Fevereiro 74,8 71,2 71,9 72,4 72,9 73,1 73,2
Março 92,8 86,8 73,7 72,0 71,6 71,5 72,3
Abril 88,7 84,7 84,7 71,2 71,2 70,4 71,4
Maio 86,5 83,3 83,6 84,8 84,3 83,2 84,3
Junho 85,1 82,7 81,5 83,0 82,5 81,4 83,5
Julho 82,4 80,8 80,5 80,8 81,0 80,3 82,5
Agosto 80,8 80,2 79,5 79,6 79,3 79,4 81,2
Setembro 78,5 78,9 78,1 78,0 77,7 78,3 80,2
Outubro 77,1 77,8 76,2 76,1 76,4 77,5 79,5
Novembro 76,4 76,6 75,3 75,0 76,1 76,7 78,8
Dezembro 75,7 76,1 74,9 75,0 75,5 76,0 78,4

* O deflator usado foi o índice 2 de Crmjuntura Bconõmica
com base no triênio 1\)65-67.
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• Assinala o mês dos levantamentos do SEPT analisados
6. Assinala o mês dos levantame;ntos do IBGE analisados
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Os dados do SEPT referem-se sempre ao mês
de abril. Em 1967 e 1968, abril corresponde, res-
pectivamente, ao segundo e ao primeiro mês
após o reajuste do salário mínimo. Em 1969,
1970 e 1971, por outro lado, abril é o mês ime-
diatamente anterior ao reajuste.

Conclui-se, portanto, que os índices de con-
centração obtidos para abril de 1969, de 1970
e de 1971 são diretamente comparáveis. Entre-
tanto, ao comparar esses índices com os refe-
rentes a abril de 1967 e de 1968 devemos levar
em consideração a provável oscilação da disper-
são dos salários relacionada com os reajustes
do salário mínimo. 21

Por isso, limitar-nos-emos, inicialmente, a uma
análise dos três últimos anos. Mais adiante,
após apresentarmos os resultados obtidos com
alguns dados do IBGE, procuraremos fazer uma
análise considerando todos os índices obtidos.

Quadro 3

índice de Gini «([>, suas modificações (P e Q)*, re-
dundância (R) e lndice de Theil (T) da concentração
da renda (recebida como salário) entre empregados na
indústria, comércio e serviços, no Brasil, no período
1967-71 (dados básicos obtidos pelo SEPT, por amos-
tragem dos formulários da "Lei dos 2/3")

abril abril abril abril abril
Setor de de de de de

1967 1968 1969 1970 1971

Indústria

G 0,370 0,370 0,407 0,411 0,410
P 0,374 0,374 0,411 0,437 0,439
Q 0,375 0,374 0,411 0,432 0,432
R 0,292 0,289 0,340 0,368 0,371
T 0,253 0,251 0,289 0,308 0,310

Comércio e serviços
(exclusive
funcionários públicos)

G 0,400 0,411 0,449 0,461 0,467
P 0,405 0,414 0,452 0,480 0,487
Q 0,406 0,415 0,454 0,477 0,483
R 0,313 0,329 0,384 0,430 0,440
T 0,269 0,280 0,319 0,350 0,35612

Total

G 0,386 0,391 0,430 0,438 0,441
P 0,390 0,395 0,433 0,460 0,465
Q 0,391 0,395 0,434 0,456 0,460
R 0,305 0,313 0,367 0,404 0,411
T 0,263 0,268 0,307 0,332 0,337

* Tanto o índice P como o índice Q são modificações do índice
de Gini, em cujo cálculo leva-se em consideração a provável de-
sigualdade dentro dos estratos. No caso do índice P a estima-
tiva da área de desigualdade, relativa à curva de Lorenz, é
obtida por integração, com base em arcos da função Y = aXb,
onde X e a percentagem acumulada de empregados e Y é a per-
centagem acumulada da renda recebida. No caso do índice Q a
integração é feita com base em arcos da função Y = 1 - a
(1 - )Xb. Para maiores detalhes ver Guedes Pinto (1972).
Observação: os índices de abril de 1969, 1970 e 1971 não são
diretamente comparáveis com os de abril de 1967 e 1968 (ver
texto).

Revista de Administração de Empresas

Verifica-se, através dos dados do SEPT, que
entre abril de 1969 e abril de 1971 o grau de
concentração da renda recebida como salário
aumentou tanto na indústria, onde o índice Q
cresceu de 0,411 para 0,432, como no setor de
comércio e serviços, onde o mesmo índice au-
mentou de 0,454 para 0,483. No conjunto, o ín-
dice Q aumentou de 0,434 para 0,460 (ver
quadro 3).

Quadro 4

Salário médio dos empregados na indústria, comércio
e serviços, no Brasil, no período 1967-71: valor em
moeda corrente e valor deflacionado pelo índice geral
de preços (índice 2 da Conjuntura Econômica)
(Dados básicos obtidos pelo SEPT, por amostragem
dos formulários da "Lei dos 2/3")

abril abril abril abril abril
Setor de de de de de

1967 1968 1969 1970 1971

Valores correntes

Indústria 172 231 278 347 413

Comércio e serviços 211 285 347 434 517

Total 187 252 307 385 459

Valores deflacionados
(em Cr$ de 1965-67)

Indústria 139 151 153 159 155

Comércio e serviços 170 186 191 198 195

Total 151 165 169 176 173

Na indústria, o grupo constituído pelos 20%
dos empregados com salários mais altos au-
mentou sua participação na renda total de
49,5%, em abril de 1969, para 51%, aproxima-
damente, em abril de 1971; ao mesmo tempo, a
participação dos 40 % seguintes foi reduzida
de 33% para 31,5% e o grupo dos 40% com sa-
lários mais baixos mantinha sua participação
em 17,5%. No setor urbano como um todo (in-
dústria, comércio e serviços), apenas o grupo
constituído pelos 10% com salários mais altos
teve sua participação na renda total aumen-
tada, passando de 36%, em abril de 1969, para
38,5%, aproximadamente, em abril de 1971
(ver quadro 5).



Quadro 5

Distribuição da renda recebida como salário, na in-
dústria, comérci.oe serviços, no Brasil, de 1967a 1971,
no mês de abril. Percentagem dos empregados em
cada estrato e respectiva percentagem da renda total
recebida, em ordem crescente dos salários (dados
básicos do SEPT, obtidos por amostragem dos for-
mulários da "Lei dos 2/3")

Percentagem
de empregados
em cada estrato

40
20
10
10
10
10

5% superiores

Percentagem da renda*

1967 1971

Indústria

20 20 17,5 17 17,5
14 14 13,5 13 13
8,5 8,5 8,5 8 8

10,5 10,5 11 11 10,5
14 14,5 14,5 15 15
33 32,5 35 36 36
22 22 24 25 25

Total (indústria,
comércio e serviços)

19 19 16,5 15,5 16
14 13 13 13,5 12,5
8 8,5 8,5 8 7,5

11 11 10,5 10 10,5
14,5 14,5 15,5 15 15
33,5 34 36 38 38,5
23 23 25 26 26,5

40
20
10
10
10
10

5% superiores

* Valores obtidos por interpolação gráfica na curva de Lorenz.
Observação: as distribuições de abril de 1969, 1970 e 1971 não
são diretamente comparáveis com as de abril de 1967 e 1968
(ver texto).

3.2 O grau de concentração da renda do
trabalho entre operários e empregados adminis-
trativos das indústrias de transformação no
período de 1966-70.

A Fundação IBGE, através do Departamento
de Estatísticas Industriais, Comerciais e de Ser-
viços (DEICOM), do Instituto Brasileiro de
Estatística, tem divulgado os resultados de pes-
quisa sobre as indústrias de transformação, in-
cluindo a distribuição de operários e emprega-
dos administrativos conforme estratos de sa-
lário. Hoffmann 22 e Guedes Pinto 23 analisa-
ram a parte dessas informações referentes ao
Brasil, ao estado de São Paulo e à Guanabara,
para o período 1966-70.Parte dos índices obti-
dos está reproduzida no quadro 6. Guedes
Pinto 24 utilizou dois métodos distintos para
estimar a renda total por estrato e os diferen-
tes índices obtidos se mostraram bastante coe-
rentes.

Ao analisar esses índices é necessário, da
mesma maneira que no caso dos índices obti-
dos com os dados do SEPT, considerar o mês
em que foram levantados os dados em re-
lação com as datas de reajuste do salário mí-
nimo. Os dados do IBGE que analisamos se re-
ferem a abril de 1966e a novembro de 1968,de
1969 e de 1970. Essas três últimas observações
podem ser diretamente comparadas pois cor-
respondem a posições semelhantes dentro do
ciclo de variação do salário mínimo real; veri-
fica-se que novembro de 1968 é o oitavo mês
após um reajuste e novembro de 1969 e de 1970
correspondem ao sétimo mês após um reajuste.
(Note-se, no quadro 2, que os valores reais do
salário mínimo em novembro de 1968, de 1969
e de 1970 são aproximadamente iguais.) Essas
três observações, entretanto, não são direta-
mente comparáveis com a de abril de 1966,que
corresponde ao segundo mês após um reajuste
do salário mínimo.
Quadro 6
índice de Gini (G, P e Q), redundância (R) e índice
de Theil (T) da concentração da renda (recebida como
salário) entre empregados administrativos e operários
das indústrias de transformação no Brasil, em 1966,
1968, 1969 e 1970 (dados básicos do IBGE)

abril no- no- no-
Categoria vembro vembro vembro

1966 1968 1969 1970

Empregados
administrativos
e operários

G 0,356 0,417 0,425 0,439
P 0,374 0,429 0,435 0,445
Q 0,371 0,435 0,444 0,448
R 0,253 0,343 0,333 0,361
T 0,224 0,290 0,283 0,303

G 0,423 0,472 0,452 0,467
P 0,434 0,488 0,477 0,483
Q 0,437 0,520 0,534 0,521
R 0,325 0,394 0,362 0,379
T 0,277 0,326 0,303 0,316

G 0,308 0,341 0,357 0,366
P 0,329 0,356 0,368 0,371
Q 0,326 0,361 0,372 0,370 13R 0,182 0,225 0,233 0,241
T 0,166 0,202 0,208 0,214

Empregados
administrativos

Operários

Fonte: Guedes Pinto (1972), p. 106. (As rendas totais dos es-
tratos de renda mais alta foram estimados com base em uma
curva de Pareto com três parâmetros).
Observação: os índices de abril de 1966 não são diretamente
comparáveis aos de novembro de 1968 a 1970 (ver texto).

Assim sendo, límítar-nos-emos, inicialmente,
a uma comparação das três últimas observa-
ções, deixando para o próximo item uma aná-
lise de todos os índices obtidos.

Verifica-se, no quadro 6, que tanto entre os
operários como entre o total de empregados das
indústrias de transformação houve um pro-
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cesso de aumento de concentração da renda re-
cebida como salário, entre novembro de 1968
e novembro de 1970. No que se refere aos em-
pregados administrativos os índices indicam,
em geral, uma ligeira diminuição do grau de
concentração.

Constata-se, também, que o grau de concen-
tração da renda recebida como salário é maíor
entre empregados administrativos que entre
operários.

As estimativas de Guedes Pinto (1972) in-
dicam que, em novembro de 1968, 1969 e 1970,
o salário médio dos operários correspondia a
somente cerca de 40 % do salário médio dos
empregados administrativos. Dados apresenta-
dos no Anuário Estatistico de 1970 211 per-
mitem constatar que, nas indústrias de mine-
ração e de transformação, o salário médio do
pessoal ligado à produção correspondia, em
1966, a 48% do salário médio do pessoal não
ligado à produção, passando para 47%, 44% e
45%, em 1967, 1968 e 1969, respectivamente.

Simonsen, 26 ao analisar o processo de con-
centração da renda no Brasil, conjetura que o
grau. de concentração teria aumentado abrup-
tamente entre 1964 e 1967 (ou 1968), tendo,
daí por diante, diminuído um pouco, ou talvez
se mantido estacionário. Entretanto, os resul-
tados apresentados neste item e no anterior
mostram que, ao menos em relação à renda re-
cebida como salário no setor urbano, houve
aumento do grau de concentração da renda
depois de 1968. A análise que faremos a seguir
virá reforçar essa conclusão.

3 .3 Uma análise econométrica da variação dos
índices de concentração
Numa tentativa de "explicar", por meio de aná-
lise de regressão, as variações dos indices de
concentração da renda, ajustamos, pelo método

14 dos quadrados mínimos, uma série de equações
lineares onde a variável dependente era um dos
indices de concentração (G, P, Q, R ou T) re-
ferente à distribuição dos salários na indústria
ou no setor urbano (indústria, comércio e ser-
viços). As variáveis independentes testadas
foram tempo (em meses), salário mínimo real
no mês da observação (ver quadro 2) e a taxa
de crescimento do PIB (produto interno bruto)
ou do Produto Industrial no último ano, no
anterior ou nos últimos dois anos.

Espera-se, evidentemente, que o coeficiente
da variável salário mínimo real (X3) seja ne-
gativo.
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A inclusão de uma medida de crescimento
econômico nas regressões tem em vista testar
uma das teses centrais de Langoni, ou seja "que
a aceleração do crescimento fatalmente leva a
um aumento do grau de concentração, em vir-
tude 40 maior potencial para exploração de
ganhos extras de renda, tanto por parte dos in-
vestimentos em capital humano, como dos
investimentos em capital físico". 27 Está claro
que, como os indices de concentração que esta-
mos analisando se referem à distribuição da
renda do trabalho, estaremos testando a hipó-
tese apenas no que se relaciona com o capital
humano.

No caso da indústria dispomos de uma sé-
rie temporal de nove observações: cinco com
base nos dados do SEPT e quatro com base nos
dados do IBGE. Como essas duas fontes de in-
formação não abarcam o mesmo universo e os
índices foram obtidos através de métodos di-
ferentes, introduzimos uma variável binária
(dummy variable) que assume valor zero no
caso das observações do SEPT e assume valor
um quando se trata de dados do IBGE.

Algumas das regressões ajustadas estão no
quadro 7. Apesar de dispormos de apenas nove
observações, é possivel tirar várias conclusões
de interesse.

Verifica-se que o parâmetro da variável X3

(salário mínimo real no mês da observação) é
negativo e estatisticamente diferente de zero
ao nível de significância de 5%. Em outras re-
gressões ajustadas, inclusive naquelas em que
a variável dependente é um índice de concen-
tração da renda do trabalho no setor urbano
(indústria, comércio e serviços), o coeficiente
de X3 foi sempre negativo e, geralmente, esta-
tisticamente sígnífícatívo. Comprova-se, assim,
a importância do valor do salário mínimo como
um dos condicionantes do grau de concentração
da distribuição da renda entre os assalaria-
dos da indústria, e do setor urbano em geral,
no Brasil.

Também Wells, 28 após analisar os dados dos
censos demográficos de 1960 e 1970, os dados
do SEPT e do IBGE que utilizamos neste traba-
lho, e, ainda, dados da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios (feita pelo IBGE), con-
clui que "numa economia caracterizada por uma
oferta abundante de mão-de-obra não especiali-
zada, o salário minimo é um importante de-
terminante do padrão de distribuição da renda
do trabalho".



Quadro 7

Análise de regressão dos índices de concentração P (em percentagem) da renda recebida como salário na indús-
tria, obtidos a partir dos dados do SEPT (5 observações referentes a abril de 1967 a 1971) e do IBGE (4 obser-
vações referentes a abril de 1966 e novembro de 1968, 1969 e 1970)

E
se

Termo
Estimativa do coeficiente de regressão e respectivo

quações teste t (entre parênteses) para as variáveis RI Teste
lecionadas constante F

Xl I X2 I Xa I X. I X6 I X6

I 0,564 0,100 -0,2262,151 -0,234 0,980 50,00*

(5,12*) (3,46*) (-3,43*) (-1,09)

II 0,148 0-,2880,639 1,935

(6,27*) (-5,44*)(4,84*)

III 0,599 0,090 -0,2682,107

(5,56*) (4,29*) (-'-4,04*)

IV 0,080 -0,2200,546 2,190

(5,13*) (3,52*) (-3,28*)

V 0,744 2,362 -0,437

(2,98*) (-3,87*) (-0,13)

-0,384 0,990 103,71*

(-2,58)

-0,089 62,54*0,984

(-1,57)

0,975 63,77*

-0,015 0,912 17,22*

Nota: O asterisco indica que o teste é signüicativo ao nível de 5%.

Definição das variáveis independentes: X, == variável binária (dummy) que assume valor zero no caso das observações obtidas
dos dados do SEPT e valor um quando se trata dos dados do IBGE; X, = tempo, em meses, com origem em abril de 1966; X,
== salário mínimo real no mês (ver quadro 2); X, = taxa de crescimento do PIB no ültimo ano; X, = crescimento percentual do
PIB nos dois últímos anos; X, = crescimento percentual do Produto Industrial nos dois ültímos anos. 15

Os valores das estimativas dos coeficientes de
regressão das várias medidas de crescimento
econômico testadas foram, em geral, negativos;
em nenhuma vez obtivemos, para essas variá-
veis, um coeficiente positivo e estatisticamente
diferente de zero. Eliminando-se previamente a
influência do nível do salário mínimo, não se
constata, portanto, a existência de uma rela-
ção positiva entre taxa de crescimento econô-
mico e grau de concentração da renda, no pe-
ríodo analisado. Como as estimativas dos coe-

ficientes em questão são geralmente negativas,
há, inclusive, conflito com a mencionada tese
de Langoní.

Os resultados apresentados no quadro 7
mostram, também, que o coeficiente da variá-
vel X, (tempo) é positivo e significativamente
diferente de zero. As demais regressões ajusta-
das confirmam esse resultado. Conclui-se, en-
tão, que, após excluída a influência do nível
do salário mínimo, resta, ainda, uma tendência
do índice de concentração crescer.
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